
4. O artigo 6. o , n. o 2, desta directiva deve ser interpretado no 
sentido de que proíbe que determinadas normas estabeleçam 
limites do nível de ruído medido ao nível do solo, que 
devem ser respeitados ao sobrevoar os territórios situados 
nas proximidades do aeroporto, acima dos quais o infractor 
pode incorrer em sanções, normas essas susceptíveis de ser 
violadas por aviões que satisfaçam as normas do volume I, 
2. a parte, capítulo 4, do Anexo 16 da Convenção sobre a 
Aviação Civil Internacional? 

( 1 ) JO L 85, p. 40 
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Questões prejudiciais 

1. O artigo 4. o da Directiva 79/7/CEE deve ser interpretado no 
sentido de que o sistema de actualização anual das pensões 
[valorisierung (valorização)] previsto nas normas sobre o re­
gime geral de pensões também está abrangido pela proibi­
ção de discriminação constante do n. o 1 dessa disposição? 

2. Em caso de resposta afirmativa à primeira questão? 

O artigo 4. o da Directiva 79/7/CEE ( 1 ) deve ser interpretado 

no sentido de que se opõe a uma norma sobre a actualiza­
ção anual das pensões nos termos da qual está previsto, para 
um determinado grupo de beneficiários de micropensões, 
um aumento das respectivas pensões potencialmente inferior 
ao concedido a outros pensionistas, na medida em que são 
tratados desfavoravelmente por essa norma 25 % dos pen­
sionistas do sexo masculino, mas 57 % dos pensionistas do 
sexo feminino, e que não existe uma justificação objectiva 
para tanto? 

3. Em caso de resposta afirmativa à segunda questão: 

O tratamento desfavorável de pensionistas do sexo feminino 
na actualização anual das respectivas pensões pode ser jus­
tificado com a idade de reforma mais baixa e/ou com o 
facto de os pensionistas do sexo feminino receberem a pen­
são durante mais tempo e/ou com o facto de o montante de 
referência para o rendimento mínimo previsto nas normas 
sobre segurança social [montante de referência para efeitos 
de atribuição de um subsídio compensatório (Ausgleichszula­
genrichtsatz)] ter sido aumentado desproporcionadamente, 
quando as normas sobre a garantia do rendimento mínimo 
previsto nas normas sobre segurança social (subsídio com­
pensatório) prevêem que sejam levados em conta os demais 
rendimentos do próprio pensionista e os rendimentos do 
cônjuge que com ele vive em economia comum, ao passo 
que as pensões dos outros pensionistas são aumentadas sem 
que sejam levados em conta os demais rendimentos do 
próprio pensionista e os rendimentos do cônjuge que com 
ele vive em economia comum? 

( 1 ) Directiva 79/7/CEE do Conselho, de 19 de Dezembro de 1978, 
relativa à realização progressiva do princípio da igualdade de trata­
mento entre homens e mulheres em matéria de segurança social (JO 
1979, L 6, p. 24; EE 05 F2 p. 174) 
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